EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 016/2013-L, de 05 de agosto de 2013, DE AUTORIA DO VEREADOR RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA.
As hipóteses de extinção de mandato de Vereador estão disciplinadas pelo Decreto Lei nº 201, de 27 de Fevereiro de 1967, diploma este recepcionado pela Constituição Federal de 1988, conforme entendimento já pacificado no Superior Tribunal Federal.
A matéria é também, equivocadamente, disciplinada pela Lei Orgânica Municipal o que não deveria ocorrer. Isso porque compete exclusivamente à União disciplinar sobre o assunto nos termos dos Artigos 22, I e XIII e 24, XI, da Constituição Federal.
Nesse sentido, oportuno trazer à baila manifestação do douto Procurador de Justiça do Estado de São Paulo, em 24/06/2008, em parecer do Ministério Público sobre ação que tramitava no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“...os Municípios não dispõem de competência para legislar sobre essa matéria, que é privativa da União (Constituição Federal, artigos 15, caput, 22, I e XIII, e 24, XI), incumbindo-lhe tão somente observar as prescrições emanadas no Decreto-Lei nº 201/67, recepcionado pela nova ordem constitucional.  Foi assim que assentou, em mais de uma ocasião, o Supremo Tribunal Federal (HC n.° 69.850-6/RS, DJ 27.5.94, HC n° 70.671-PI, j. em 13.4.1994, DJU de 19.5.1994, p. 13.993, apud Tito Costa, em Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores, São Paulo, RT, 1998, p. 30)”. (Parecer do Ministério Público Estadual em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo n.º 155.886-0/9-00, em 24/06/2008) (grifo nosso)
Ou seja, resta definitivamente esclarecido que não pode o Regimento Interno da Casa estabelecer condições para um assunto que já é disciplinado pela Legislação Federal e, principalmente, cuja competência para LEGISLAR compete à União.

Desse modo, objetivando sanar tal equívoco legislativo é que se apresenta a presente propositura.

Isso posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 05/08/2013 - 11:30:45 06274/2013, de 05 de agosto de 2013, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução: 

PROTOCOLO Nº CETSR 05/08/2013 - 11:30:45 06274/2013

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 016/2013‑L

De 05 de agosto de 2013.
Altera a Resolução nº 013, de 30 de Outubro de 1991 que “Dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque”
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º  O Artigo 334 do Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística São Roque passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 334.  As hipóteses de extinção de mandato e de sua declaração pelo Presidente da Câmara Municipal obedecerão o disposto na Legislação Federal.”

Art. 2º  Ficam revogados os Artigos 335, 336, 337 e 338 do Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque.

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 05 de agosto de 2013.

RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador
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